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PROJETO DE LEI No_6_g__ DE22I!tJ 2016.

DISPÕE SOBRE A OBRIGATORIEDADE DE

LEITOR ÓTICO PARA CONFERÊNCIA DE

LANÇAMENTO DE CONSUMO NO ÂMBITO

DOS ESTABELECIMENTOS COMERCIAIS

SITUADOS NO ESTADO DE GOIÁS.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE GOIÁS, nos termos do artigo 10

da Constituição Estadual, decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1°. Ficam obrigados os estabelecimentos comerciais que utilizem comanda

eletrônica de consumo ou similares disponibilizarem leitor ótico para conferência do

lançamento de consumo.

Parágrafo único - Para os fins da presente lei entende-se como estabelecimento

comercial todo e qualquer local de venda de produtos e/ou serviços em que ocorra

lançamento do consumo em comanda eletrônica mediante intervenção do

comerciante ou por autoatendimento.

Art. 2°. Os estabelecimentos comerciais deverão disponibilizar na área de vendas,

de maneira acessível e visível, o leitor ótico.

~ 1°_ Deverá ser instalado um leitor ótico na entrada do estabelecimento para que

os consumidores certifiquem-se de que não há lançamento anterior na comanda, e

outro na saída, próximo ao caixa, para fins de conferência do lançamento de

consumo antes do pagamento.



~ 2°_ Em caso de estabelecimentos comerciais dotados de vários pa .
~

Parágrafo único- Em caso de reincidência a multa estipulada no "caput" desse artigo

será aplicada em dobro.

Art.4°. Os valores de que tratam esta lei serão atualizados anualmente pela variação

do índice de Preço ao Consumidor Amplo- IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de

Geografia e Estatística- IBGE, acumulada ao exercício anterior, sendo que, no caso

de extinção deste índice será aplicado outro que venha a substitui-lo.

Art. 5°. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Sala das Sessões aos de de 2016.

Deputada Estadual

Assembleia Legislativa do Estado de Goiás
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JUSTIFICATIVA

o presente projeto de lei tem por finalidade instituir a obrigatoriedade no

fornecimento de leitor ótico aos consumidores para conferência de consumo junto

aos estabelecimentos comerciais que utilizem comanda eletrônica de consumo ou

similares.

Com efeito, muitos são os relatos de consumidores que ao chegar ao

caixa para pagamento do produto ou do serviço não reconhecem os valores e

produtos lançados na comada eletrônica.

O leitor ótico instalado na entrada do estabelecimento possibilitará aos

consumidores a confirmação de que a comanda está livre de lançamentos

anteriores.

Além da instalação na entrada, outro leitor na saída proporcionará ao

consumidor a averiguação da quantidade e de valor total consumido podendo

apontar incorreções de lançamento, o que minimizará fila, tensão e discussão que

geralmente acontecem no momento do pagamento.

A defesa do consumidor afigura-se direito e garantia fundamental. No

art.170, inciso V da Constituição da República está previsto como principio da

Ordem Econômica a Defesa do Consumidor. Se a Ordem Econômica tem que

assegurar a todos dignidade (C.F., art.170), a defesa do consumidor, por

conseguinte é principio para a preservação da dignidade da pessoa.

Em consonância com a Constituição Federal, o Decreto 5.903/06

regulamentador da Lei nO 10.962 de 11 de outubro de 2004, que dispõe sobre as

práticas infracionais que atentam contra o direito básico do consumidor de obter

informação adequada e clara sobre produtos e serviços, previstas na Lei nO8.078 de

11 de setembro de 1990, prevê que os preços de produtos e serviços deverão ser

informados adequadamente, de modo a garantir ao consumidor a correção, clareza,

precisão, ostensividade e legibilidade das informações prestadas.

Os dispositivos legais acima citados mencionam e regulam somente os

leitores óticos de consulta de preços, sendo silentes no que tange aos terminais para

leitura de lançamento de consumo, imprescindíveis a total proteção do consumidor.

No que tange a inclusão na presente propositura busca-se a proteção

concreta da definição constante do caput do Artigo 5°, inciso XXXII da Constituição

Federal de 1988 que prevê que o Estado promoverá a defesa do c~



impondo-se, por conseguinte, ao legislador ordinário, conectar-se a

meio de normas jurídicas consentâneas com

direito humano fundamental.

Diante da relevância da matéria e do interesse público da qual esta

revestida, solicito o apoio dos Nobres Deputados na aprovação desta relevante

iniciativa.

Sala das Sessões aos de de 2016.

:. Atenciosamente,
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DISPÕE SOBRE A OBRIGATORIEDADE DE

LEITOR ÓTICO PARA CONFERÊNCIA DE

LANÇAMENTO DE CONSUMO NO ÂMBITO

DOS ESTABELECIMENTOS COMERCIAIS

SITUADOS NO ESTADO DE GOIÁS.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE GOIÁS, nos termos do artigo 10

da Constituição Estadual, decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Aft. -1°. Ficam abrigados os estabelecimentos comerciais que utilizem comanda

eletrônica ~e consumo ou similares disponibilizarem leitor ótico para conferência do

lançamento de consumo.
- -

Parágrafo único - Para os fins da presente lei entende-se como estabelecimento

comercial todo e qualquer local de venda de produtos e/ou serviços em que ocorra

lançamento do consumo em comanda eletrônica mediante intervenção do

comerciante ou por autoatendimento.

Art. 2°: Os' estabelecimentos comerciais deverão disponibilizar na área de vendas,

de maneira acess.ível e visível, o leitor ótico.
,;.. ..

..-_.- .,.'\, ..

~ 1°_ Deverá ser instalado um leitor ótico na entrada do estabelecimento 'para que

os çonsumidores certifiquem-se de que não há lançamento anterior na comanda, e

outro na saída, próximo ao caixa, para fins de conferência do lançamento de

co~sun:lO~~tes do pagamento., .



Parágrafo único- Em caso de reincidência a multa estipulada no "caput" desse artigo

será aplicada em dobro.

Art.4°. Os valores de que tratam esta lei serão atualizados anualmente pela variação

do índice de Preço ao Consumidor Arnplo- IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de

Geografia e Estatística- IBGE, acumulada ao exercício anterior, sendo que, no caso

de extinção deste índice será aplicado outro que venha a substitui-lo.

Art. 5°. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Sala das Sessões aos de de 2016.

.'.1

Deputada Estadual

Assembleia Legislativa do Estado de Goiás
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JUSTIFICATIVA

o presente projeto de lei tem por finalidade !nstituir a obrigatoriedade no

fornecimento de leitor ótico aos cónsumidores para conferência de consumo junto

aos estabelecimentos comerciais que utilizem comanda eletrônica de consumo ou
similares.

Com efeito, muitos são os relatos de consumidores que ao chegar ao

caixa para pagamento do produto ou do serviço não reconhecem os valores e

produtos lançados na comada eletrônica.

O leitor ótico instalado na entrada do estabelecimento possibilitará aos

consumidores a confirmação de que a comanda está livre de lançamentos
anteriores.

Além da instalação na entrada, outro leitor na saída proporcionará ao

consumidor a averiguação da quantidade e de valor total consumido podendo

apontar incorreções de lançamento, o que minimizará fila, tensão e discussão que

geralmente acontecem no momento do pagamento.

A defesa do consumidor afigura-se direito e garantia fundamental. No

. art.170, inciso V. da Constituição da República está previsto como principio da

Ordem Econômica a Defesa do Consumidor. Se a Ordem Econômica tem que

assegurar a todos- dignidade (C.F., art.170), a defesa do consumidor, por

conseguinte é principio para a preservação da dignidade da pessoa.

Em consonância com a Constituição Federal, o Decreto 5.903/06

regulamentador da Lei nO 10.962 de 11 de outubro de 2004, que dispõe sobre as

práticas infracionais que atentam contra o direito básico do consumidor de obter

informação adequada e clara sobre produtos e serviços, previstas na Lei nO8.078 de

11 de setembro de 1990, prevê que os preços de produtos e serviços deverão ser

informados adequadamente, de modo a garantir ao consumidor a correção, clareza,

precisão, ostensividade e legibilidade das informações prestadas.

Os dispositivos legais acima citados mencionam e regulam somente os

leitores óticos de consulta de preços, sendo silentes no que tange aos terminais para

leitura de lançamento de consumo, imprescindíveis a total proteção do consumidor.

No que tange a inclusão na presente propositura busca-se a proteção

concreta da definição constante do caput do Artigo 5°, inciso XXXII da Constituição

Federal de 1988 que prevê que o Estado promoverá a defesa do ~
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impondo-se, por conseguinte, ao legislador

meio de normas jurídicas consentâneas

direito humano fundamental.

Diante. da relevância da matéria, e do interesse público da qual esta

revestida, solicito o apoio dos Nobres Deputados na aprovação desta relevante ..::;

iniciativa.

Sala das Sessões aos de de 2016.

Atenciosamente I
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E~.

Ao Sr. Dep. (s) LhE~ ~
PARA RELATAR
Sala das Comissões Deputado Solon Amaral
Em ?I /0.3 /2016.,



PROCESSON.º

INTERESSADO

ASSUNTO

2016000777

DEPUTADA DELEGADA ADRIANA ACCORSI

Dispõe sobre a obrigatoriedade de leitor ótico para

conferência de lançamento de consumo no âmbito

dos estabelecimentos comerciais situados no

Estado de Goiás.

RELATÓRIO

Versam os autos sobre projeto de lei de autoria da ilustre

Deputada Delegada Adriana Accorsi, dispondo sobre a obrigatoriedade de

leitor ótico para conferência de lançamento de consumo no âmbito dos

estabelecimentos comerciais situados no Estado de Goiás.

Estabelece que tais instituições deverão disponibilizar em

- cada pavimento da área de vendas, de maneira acessível e visível, leitor

ótico para possibilitar aos consumidores a conferência dos lançamentos de

consumo antes do pagamento.

Fixa multa no valor de R$ 2.000,00 (dois mil reais) para o

, caso de descumprimento da citada obrigação.

Segundo consta na justificativa, a proposição tem por

objetivo proteger os clientes de eventuais lançamentos indevidos por

estabelecimentos comerciais que adotam o sistema de comanda eletrônica,

atendendo ao princípio constitucional da defesa do consumidor e da

dignidade da pessoa humana.

Essa é a síntese da proposição em aná~~e-.:;
/' e:-7'/~~:::::-?£~/- (
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Observa-se que a propositura em pauta revela miitérra

pertinente à defesa do consumidor, que está inserida, constitucionalmente,

no âmbito da competência legislativa concorrente (CF, art. 24, V). razão

pela qual cabe a União estabelecer normas gerais e aos Estados exercer a

competência suplementar, sendo que, inexistindo lei federal sobre normas

gerais, os Estados exercerão a competência legislativa plena, para atender

a suas peculiaridades.

No presente caso, constata-se que o projeto de lei não se

insere no âmbito de normas gerais. Trata-se de uma questão específica,

inserida no âmbito da competência concorrente dos Estados (CF, art. 24, V

e VIII).

Ademais, a Lei Federal nQ 8.078, de 11 de setembro de

1990, denominada Código de Defesa do Consumidor, estabelece em seu

art. 6Q
, 111 ser direito básico do consumidor a informação adequada e clara

sobre os diferentes produtos e serviços, com especificação correta de

quantidade, características, composição, qualidade, tributos incidentes e
preço, bem como sobre os riscos que apresentem1.

Por tais razões, não vislumbramos qualquer óbice

constitucional que impeça a aprovação da propositura em análise, a qual se

configura plenamente compatível com o sistema constitucional vigente.

A proposição, portanto, é harmônica ao sistema

constitucional vigente. Todavia, com o propósito único de aprimorar a

redação original do projeto em tela, bem como adequá-lo à técnica

legislativa, pede-se vênia ao seu ilustre signatário para ofertar o seguinte

substitutivo:

IArt. 6° São direitos básicos do consumidor:
(...)
III - a informação adequada e clara sobre os diferentes produtos e serviços, com espe0f!caçãOiO ta de
quantidade, características, composição, qualidade, tributos incidentes e preço, bem c~,,m,O,"sobre os risco que
apresentem; /,,// ~/~'/?(rt;f~/ I



MARÇO DE 2016.

"SUBSTITUTIVO AO PROJETO DE LEI N. 69, DE 22 DE

Institui a obrigatoriedade dos

estabelecimentos comercias de

disponibilizar leitores eletrônicos para

conferência de lançamento de

consumo.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE GOIÁS,

nos termos do art. 10 da Constituição Estadual, decreta

e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º Ficam os estabelecimentos comerciais

situados no Estado de Goiás, que utilizem o sistema de

comanda eletrônica, obrigados a disponibilizar, em cada

pavimento, um leitor para conferência do consumidor.

S 1º Entende-se por estabelecimento comercial todo

e qualquer local de venda de produtos ou serviços no

qual se utilize o sistema de comanda eletrônica.

S2º Entende-se por sistema de comanda eletrônica

o leitor de código de barras, magnético, por microchip ou

qualquer outra tecnologia que permita o controle do

consumo de produtos ou serviços.

Art. 2º O descumprimento do disposto nesta Lei

sujeitará o infrator à pena de multa n/o..,.y....a.IO~
2.000,00 (dois mil reais). ~ ..--:.~ /

/~< I
~ I
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9 1º A pena de multa estipulada no

aplicada em dobro em caso de reincidência, revertendo-

se os valores ao Fundo Estadual de Proteção e Defesa do

Consumidor - FEDe.

9 2º O valor da multa prevista no caput será

atualizada anualmente pela variação do índice de Preço

ao Consumidor Amplo - IPCA, apurado pelo Instituto

Brasileiro de Geografia - IBGE, acumulada ao exercício

anterior, aplicando-se, no caso da extinção deste índice,

outro que venha a substituí-lo.

Art. 3º Esta Lei entra em vigor após decorridos 90

(noventa) dias de sua publicação. "

Tendo em vista se tratar de matéria afeta aos direitos do

consumidor, sugere-se o encaminhamento do presente projeto de lei à
Comissão Permanente de Defesa dos Direitos do Consumidor para

pertinente análise.

Com esses fundamentos, com a adoção do substitutivo
ora apresentado, somos pela constitucionalidade e juridicidade da

propositura em pauta. É o relatório .

.,.



COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
A Comissão de Constituição, Justiça e Redação Aprova
o parecer do Relator FAV~ VEL A MATE RIA.
Processo N° Ir z: áf
Sala das Comissões Deputado Solon Amaral
Em I 7- I t'I I 2016.



DE 2016.EM,jr- DE

APROV ADO o PARECER l)A COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO,
JUSTIÇA E REDAÇÃO, À COMISSÃO DE DEFESA DOS DIREITOS DO
CONSUMIDOR.
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APROVADO EM 28 DiSCUSSÃO
E VOTAÇÃO. A SECRETARIA
P/ EX H D AUTO~FO~
Em /20
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ASSEMBLEIA P DO ESTADO DE GOIÁS
Alameda dos Buritis, n.231, Setor Oeste, Goiânia-GO, CEP 74.115-970

Telefones: (62) 3221-3022 Fax: 3221-3375
Site: www.al.go.lcg.br

Ofício nO768-P
Goiânia, 15 de setembro de 2016.

A Sua Excelência o Senhor
Governador do Estado de Goiás
MARCONI FERREIRA PERILLO JÚNIOR

Senhor Governador,

Encaminho a Vossa Excelência, para os devidos fins, o incluso autógrafo de lei
-- nO345, aprovado em sessão realizada no dia 14 de setembro do corrente ano, de autoria da nobre

Deputada DELEGADA ADRIANA ACCORSI, que institui a obrigatoriedade dos
estabelecimentos comerciais de disponibilizar leitores eletrônicos para conferência de
lançamento de consumo.

Atenciosamente,

http://www.al.go.lcg.br
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AUTÓGRAFO DE LEI N° 345, DE 14 DE SETEMBRO DE 2016.
LEI N° , DE DE DE 2016.

Institui a obrigatoriedade dos estabelecimentos comercias de
disponibilizar leitores eletrônicos para conferência de lançamento de
consumo.

A ASSEMBLEIA LEGISLA TIVA DO ESTADO DE GOIÁS, nos termos do
art. 10 da Constituição Estadual, decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1° Ficam os estabelecimentos comerciais situados no Estado de Goiás, que
utilizem o sistema de comanda eletrônica, obrigados a disponibilizar, em cada pavimento, um
leitor para conferência do consumidor.

S 1° Entende-se por estabelecimento comercial todo e qualquer local de venda de
produtos ou serviços no qual se utilize o sistema de comanda eletrônica.

S 2° Entende-se por sistema de comanda eletrônica o leitor de código de barras,
magnético, por microchip ou qualquer outra tecnologia que permita o controle do consumo de
produtos ou serviços.

Art. 2° O descumprimento do disposto nesta Lei sujeitará o infrator à pena de multa
no valor de R$ 2.000,00 (dois mil reais).

S 1° A pena de multa estipulada no caput será aplicada em dobro em caso de
reincidência, revertendo-se os valOres ao Fundo Estadual de Proteção e Defesa do
Consumidor - FEDe.

S 2° O valor da multa prevista no caput será atualizada anualmente pela variação
do Índice de Preço ao Consumidor Amplo - IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de
Geografia - IBGE, acumulada ao exercício anterior, aplicando-se, no caso da extinção deste
índice, outro que venha a substituí-lo.

Art. 3° Esta Lei entra em vigor após decorridos 90 (noventa) dias de sua
publicação.

em Goiânia, 14 de

~'l-.
- 2° SECRETÁRIO-
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PODER EXECUTIVO
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MARCONI FERREIRA PERILLO JÚNIOR

LEI N' 19.459, DE 10 DE OUTUBRO DE 2016.

LEI N' 19.460, DE 10 DE OUTUBRO DE 2016.
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(~pu!t.6rio~:

III _ :.lo Lorr.pi!.f(,c:,,~:'::c a JUI\ c ou:n:~, ~e",i;e'

,1) C<'.~:Jfnelfl:'J:

ov d~1.:::>:'F1der:tc, crn 1~ r;r,)\I crlíl, \:1:;1\1'.;1':" r')r alinittn<J<I.

120 (~e;"l:(l ~ "in\t'll <1l.:J~,;

!i 3~ Para o ~rvidor GU:;lp05s0r 1'1ler óxerclclo. na

SocretJria do Er.:odo de Sr:.U::lCl,:>e!a ;XH lot;\ç...'o ink:;i31ou retomo <l;:0$ o fim r\(l

cctlaAo o/ou dlsp<I!llçJo p."ln!I O'.Jlro 6:g:1o !"1C:1 cnti:!oi:le, indutlr'J9 ilqUOIe:,

oriundos do Programa MUr!1cip9Iize SUS. ál'rICr6 ;} che!i~ reala:!r paC\uaya::l d;l~ .

atividadeS, stlondo 1\ flv;\liaçdo Inicial cíJÍldl.::la 1\:1 r!1ês I1n ~bnl ou out;Jboo. o Q\:C

ocorrer primeiro, obM~:vad~ o pono.:io mlnlmo d~ 6~ (~senl:l) di::l':l do efct.'vo

cxe:c!clo ou dt: :,3.0(trinl;l) Clf:l3 de (1.':-3Cm?!l~hO nn~eriore3 ;'l :'Ipiic::tção d::;

avatia~.

~ ':* Para :l ~' (prinlóira) pilrccpç1<l do P~mi('J d!!'

Incentivo, klcl::liril.c;,l,f"!1c.lUde 12 (doze) f\lr:~s CC!1lt~jOGd.'l dala de ;1'1/cicdo
efc!l':o cx<m:::icio, ~nd::::O(\,1j(l :10 re-:.u14'óO da ú;ti.'1Ta <!va\iaçác ocorr'.::!'ll ne!.~.e

penado,

ã 5~ ?s:a f1111lce pcn:;,)\1ç.1a d;) 10 (pri:nl'ÚO) bEH1Cficío

mea~AI, o valor do Prêmle li. ~er Ctlflccdl:!osera pll:J;xrcion<l!;)OsdL1S \~{>b,,\h;)(jos

M;tW-:>de Inldo de ~U:.l~aHvidades.

Regulamenla a Lei ". ~4.600, de!

l' de &.l.z'~r.brode 20C3. oue
d\:'.pOa :;cbre ;l c:once$S~O 'é:l

?remiO d~ !n~nUvo .ll'=1I

:o.arvidores da S<Juelaria do
EtlDdo da Saúd~ (SES,.

MARcotl! FERREIRA PERILLO JÚNIOR
R~Jd F\;1..,*~~ ••••~.»ll<l.'1T~ .•

Art. e- El,dn Lei enlrn am YItJor n~ data da ~ua publ~o.

DECRETO N' 8.777, DE 10 DE OUTUBRO DE 2016.

Art. ~ O F'ri'::mio <:!e Illcentivo tem p;:,r r~"ll;Il,dlld() o

c~limulo o o l(lr.t~.menIQ ÓU plodutiv,dade. lJe," ~rno o !i;J,~mot:Jmc(lj:) ~:!

ot1::l!idadcdc~ s.crviços d~ roaUde exe:::••tlldc~ POf agent,:s plibliws. no rC!)l:'ilr
desompen~ ~e suar. lllrfblil~:I, em 3l1r.1ç.'l0.'\;:'.Sáreas ftr:l O!! :neio dil

Secmr..n:'l de £::,111<1;)tin ~,3úc\n
~ 1. O h('lr,~flcio ~~rá C'Oru;edkb ~m ~H:\'.:!:m~~

OCU;::;)lItC~ d~ c.;r~:) fJt: provim(JI\\a cf<::t~. o:rcoImMt:. ~rr. ~mi~.~!lo, :le~

rjet(:t1toro3.do conlr3to de tHlb",rne por \empo d~"lminntli.l c 9()' ~r:'pfl.':;",dl>!<

publ:cos, r.ej.r.n d<t'i intulJ:ar.l~s de OVl':!ro pr6p:io d:1 s.:::tfe~:l.ria de [~t'ldo da

S:llid/l; (SES) cu qt.'<I e~leja:l\ !l $1,1.3di51.'~s~..{iQ. com lolaç.1.:l e d<:li'J') e>:e.-c\cio

rHII lr.I~ades da r~ pr<.:pr1a da :>:.1".111(\ ou n:l~ unid:lde:< ;wmln!:l~wtiv<ls :':1:lK:a:: I'!

comt:\emer:ja~$, to.ndo o valor lolal do Pr~miq, ti '!ler P;!gc tTh~r.s!l!m~n~e.

corrC::poMMte ao scm9t6rlo d3 produçfio Ci).1;Jr;ida'Jm; ca rede p~6p,i:l d-:J 'ZlI:;:!e

do Er.t::do, con~iC~roóõI 3:juelJ ;lpre~~nla::ttl c <:\prO'ludn no 3iS!!;Hr.') D/\T.:.$U8.

5 7! Cnrr.prceruj,eITI-l>':J. pc~ unidaocs é3 rndt! p:'Cpr:~

do Mill~tõ:no da .'S;":údo, e de.vido t' SES,

CAPiTULO I

OISPOSIÇOES GElAIS

DECRETA;

Art. 1" Eslo Decrc~o r(!9ul<1manta J Lei ne 14.500. d:. ,"

d, demmbro do 2C103, qu') dbpoo $Obr':!a (..oncessJo d? ?~l,mio::Je fncefltNo \"11:$

~ervidores em cfeti\'O t:xcrc!do 1'10âmbito do 3ecretario d~ Estado lÍu S!l0;lc

(3£5).

P,\LÁCIO 00 GOVERNO 00 ESTADO OE GoIÁS. em Goiilni;l,

.Jo d~ Ol)~ d'J2016,12S'dnRc;>õJbllea.

institui i) Cilmpnnnll Ml:Idual de tQm~nte ao

fni'lcht!lfnO e wlorizay:lo dM mulhern~ na red!l

púbitC3e:li!a:1Uõlldoon,lno.

IMLõNi 1:1. otuigll.IOficdado OO~ cst.1beleclmer<lolõ

COIl'lerCillsdcd~pO/'\!biIlzarle/ta1e,el",lronloospar,'l

confM.môa do rOlnçnml!rrlo de c:on$Umo.

3l\'}

PAÚC10 DO GOVERNO DO ESTADO DE GOIÁS,

Gol~n:a, Jo 00 PJlLAQ de 2016,126- da República.

Art. )O E.!;t~ lei ontra em vigOf ::tp6t doCO/ridO;9Q (noventa) IDllsd~

auaP'Jblic:l~o.

jL\0

S l' A pctl.a dll' multll oslipurnd;t no ClIpul 5crâ oplk'.ada em doem nm.

ca~o dll rcincid6,nclll, revortMdo-m os valorcs 1:10Fundo E$tadu~l de p(C~oç;i'O 11

Oe("':;:I do Con~umidOl'" - FEDe.

~ 2' O V3\ol da' multa prevista no 08pUt será atuanzado nnwlrnenl':l

pela lf'".lflai;õ.1o do Indlce d4 Preço õIO Cor~tmridor Amplo - JPC.I\, ;!pUladO polo

ln:liUtulo 9ro~llelro da G«!gr.lful. -IBGE, aeumul3d~ 110eX(lrclelo anlerior, aplicando-

(lI), no ca~ da e:cti:l~ dt:~!e indl~, 0\.1110que venlr.l •• su~tituf.lo.

Art. 2" O dc:cumprtmento do di:pos!o oC!t,} Lei luje1tar3 o infõtllor ~

pnrHl d~ multa no v:llor da RS 2.000,00 (dois m~ roais).

~V~{Q,@J l~~ ~1gr~IQ:t1:~@f

Art. 1" Fiç:lm os olt3bellH:imcl\t~ com~rci••ls slMtdos no Es\.tldo de

Goi:b, qU6 ulJUrem o 1iI!1tllma de eomtlf'lda elelrOniCll. obtigado:s. a d!5jxmlbillUlr. em

cada p..'W!menIO, um loilot' p"a c:onfertl'ncia do consumidor.

A AS5EMBLElA LeGISLATNA DO ESTADO DE GOIÁS, 110$ lermo,,:

do art. 10 da Cõn,;;Uluiç.)o Estadual, docrcLl & eu ';;l'Inelono 11~uinte lei:

...j

----==---------------------._-,:;.:._'::-._----=

A ASSEMBLEIA lEGISLATIVA DO ESTADO DE GOIÁS.

lermos do mt 10 d3 ConslllllÍ~o Estadu ••l, decretil e ou sMC10no a 5-e9ulnle Loi:

Art. 1- FIca lnslltulda :t campanha estaduaJ 00 ccmba\o ao machismo

e vn[orizaç~ daI mulheres n:l rede p'.it:>lica~l"duõlll1e el'lSino.

Art ~ A c.1mpnnn3 cct,ldual ora ll'\ttiluldõlobjetiva, ~peci;llmt!nto;

I _ prevenir e combater ::l reproduç.1o do machismo MS escolas da

rede pública osladual de en5ino:

Il _ lnfo/1Tl:1f o capacit;u at oquipcs podog6gic:ls pat:l ro:lltraç,,'~o do

ó~cu~:~ Q eembnle no machismo:

11I_ elaool':'lr rocomend;v;:OCllo d", roioi.;ào :J prolicll do ma~hl~m::>;

IV _ CCSenV'(INer a~ educalivas, ínfOfrnJtiVar. e de

con5c1enliZél~o,.ebru;l oprõ:!~5:lolõofridll. p<:lll$mulhet~;

V _ reprimir a\o!l do ;;rgron~o, discrimlnlll;30, "umUh~o,

dlfcror.ci.:v,..1o 0tI qu.llquer outro eomport:ltll';!nlo do !nlímldapo, D:ln~tlangimonto

ou yiol~f\cia co~tI1l115 mulhcrM; ~_.;_.

VI _ estimul:u a f1berdado (I lçutlldndn d<'l direIto entro IY.. º"n~ros, a

partir do um panorama hfçt6r!eo d:l con~trução de dlroitO':.

Art. 3" VETADO.

Pa~ntlrafo Ú:11co.VET,\DO.
Art. ~. Fica insl\tuida a Semana E:::taduEtI de Combate li Opress-!lo 0<:

G\'lnl!ro I'l Valotlzaç..'io da: Mulheres, a ~I!r rOlllit.ad:l, ltl1ualmo.'\!.a, f'.!.I tcmanõl J;::

dia 25 da nOVllmbro,

P:m\grafo unico. A SCOlTIana Esllldu;ll de Comb:lle li Opre%,'1o de

Gl!noro o Valoriz;lÇ.'o das Mulh(ll~ lmn como objetivo. o~peci<llm~.,!•..•.efelivnr as

medldasprolllnlnsflac,)mpanh.1 es\a1ualln5tituldapor osl"ll Lo!.

M. 50 VETADO.

1000$ ::m unidade::. t!::sb~~n;::i,Ji$ de ::.aüde, ~jl:n1 das a <'l.'11bUltl!f)li::ll, h:>3pit:>lar.

odonlo!é'gica, hcmou:r;5pl=:a, de dbtrlbuiç..'o dI) modicame~lo$ c 0-'; he:noccntrC5
as roladofl&d:l;~ Uj Din~to~il'l~Gerili:l, T~c:n!::;:ll> ~ Acimbis\(",liva!; tl;l~ Ur:ld~dEU: ':le

S:'lué~, PortM 1 <l3,crt\.llTY.\rad(ls!lI".l)lif'l(1;l'f <!cAnlJl(o I dol.cl fl' 17257, rie 25

dCl 1:1Ooiro de 2011, ~m com.:> tl:<lIc~a::: qlJ<3, por.;efItl.:ro, V"'I\!'1am fi S(\f

eon!>li!uid:!<1 na rorm •• d3 Ic.l G Wf.l, ;)l"".:i::~. fin3~:,:tíc."1 !;c In$\ro na prest:lçti::: ee
f;orJ~ publl::o de ~.aúdc á popu:lf<;.'1'l. C()rTl r:x=çlc dl1 CrlY' .•M C<ln!~..,h<') Feli:::.

~ 3' Sflo C<')Mldewdil:': ur~•.%dr;s ~mini$trflb:,l';

bi3!c<!:l o oom~em::r.t<'!.re~, tt>d;l~ ;'!~m"i~,.dc~:; ..."Í\;)3 no Dec~ulo ;'l" 7.eOi, lX'. 21 d~

~evcrc;rQde2D13, com il m':>~~:>c" q\i~ :rlll:l () ~ 2' d~sle ~rti;;•.l
ii 4~ Servid.)re~ (lUO, flC ~mb!!oéa $c::;r",I;lr.:l C{! f;.$:;!~')

d3 $2(J,:!C . .nprl!:~nt:lm IlcumlJlaçSo l1cila rcmullcr.;C~ Q(\ ;;;;,>:[)t,~ .,ü'olle:',t.. n~

lerrnC'3 d;lll!ine.l'c. do inclc'O XVI 00 mt. 'Jl d11 Con"\:\,,iç:\c Fcd\"!l".lt. ~1!.,,1;>direrto

,\ pcrcepç.)o de 2 (doi~} Pr-:mios de Incentivo, d\"!~.ck! qu" (lx€cry;;.rr, ,:;.r":'Id!l~ d~

lr:r.btlítY-l üifcH:ndoo:n e compnt!'1!l's, ço!n <l\'njia:;;.~of.e <:i(!~l.:m;;DntlO

il'l:r{',,(;:h::'Ili1:~d::l P::lr;) cada '..L"l1do~ e:,Jro::, •.

AlI. 3' O P';;,:ll::>[je !fl~elltiv~ ser;': r;;\[j:>mel:ls.<tlõnomc

t\O~ ec:v:dore:; ei!:m:;"dos r.~!:i1°r:!" :11t. t'de,je I)ccro~o, em conlorrüdn-~C! cem Q

pcnluil~o obl~a r:(l AV"iia-rh d~ DC'~empc:nhêllml\'/idu;ll (AOI). c ti S:::f X::il,,,:<\da

~~mclil~;11~_1'1.:t' pO!i:\$ r:hc(j~~, !m~ji:lllH n pulo l'lró?rio aVllii:,:dc, tlar fnr"ro ;j(l

ptllc'lc:hlmento do~ re~peclivc'S f~;".".;;;;~i~~'-'c6m o:; -;;~uisilo:; <l :tere~ "'~!'o;iados

e em u.nlcnn\;b1e com ~ pr-c:1vçao doa lmid;lttes C3 rede pr6pri1 <::,,1ca::!f') m.:>~

i Ctowr.;Q o ;;cll),Xlln,:: da avalilly~u.

~ 1" Os fQlTnul:lrloSde k..ali.1Ç;1o cJü D':l~empnho

lndl\',tlu<'l~U!,'tCi;'l:J 5l'r f'r~"chidc~ re!1ul'\lm!!Jltadurililte o cie::.' ,j-:o llva!i;:;çJ(J

:':.~mestr,l!, cujo inlo;\l\'::Ilo :;:omprecnd~ O~ wc~es de ab:il a ~,etemb ...a c ~t' ouwb~c

:1março, com flfla!irJ.ç.)o das m~id~$ ~ ordem adminis~rativll alll o 1e (primi1irc;

dlaútildc!,m~:;':'$demDioe neve"'!)!')

~ 2~ O r~sulla~o d:;lo; <lvaliaç.!Ies sera proccs:siléo r,,=,

mo~es de maio (> :'lQvembro ri;, ~~a lIno tivi1. S<lrWoque o c!l'lt;) lina:1ceiro
p'2rourilnl pcr ;Jlé5 (seis) me~o" a par:ir do 20 (:;~gundo)mês d,:, i~.i!;,;):b r:íclo

do procC:;::lmento. em c:onlormkb,!~ t;c;n lIS >lõOO"pe5 men<;D!O;,11\Suniciodcs di'l

r<!do prr.::oria apurada~ nn clcbde aVJk,ç,jo corr'!fo:xmdontl'l

VllI-:.le 1!~l\nça mlJ.tj~l:lldad .•..

~ í" Na!!. c:luaçôcs previslas r.es IIlci<;o!: lV 'l \r: d"~t,,

artigo. o >::lg:U"fl'J'fltc(lo Prêmio ôe I!'tCCllti','o((era devido ;0\6 .1le~IiZ.a~.,'O de n::\".:I

ADI, po~le:ior no tcrmir",;) do nliJs~a:n:~\:.o. ctn cons.::>r>;1nc:;;) cem \1 dis;Y)sto tl';) 91•

de "rt. 3~defot~Decreto.

~ 2' ~jo' :1fu::tarnunto.ll;(I!a p'ln;~;;;;:.1,-)dO Prúmio c'~

lnc<':nlivor::;!nj:\ 9ar<lp.titkl,M ~-;:rrn",je S 1~ d:,:cle '1F1:g0, e (.ujo p<lri",::o
trl)n~.p(>"h:l um mJYC c.'dc ú~ llVaUlIç;:JO, fi..:!! .'1:mt):l:l n ponluaç:'lc di) :l.:.'I.11'J,Ç:.tO

cl'tcrior p<:r~ üns dI: m:'i~u:!.ll'•.•~Q do ptl.,J!UTl!lol;, do bl':1alicIC, cb~,!;!r:;)dy. or, !li
3~ e 4' dC1,~e :1I1ígo.

!1 ~ ?,If<\ O~ :.r:r/idorc~ que. o~l\"'!!rer.l en' ~au 1°

(pr."'~i)im} ~icb éfl :W::!;;lç.."iO r,u SES r'> Que, r.:\ tr:m:;"";::.r.er do referido ciclo.

5;)fr::lt!m 0$ l!I(I~t;Hr.~r,l~prev~:~o~nct, írlCisosdo cuptJ! des;e ~rb~o. dov':)r!l :':'::f

Cb"""tvado :J ~lmp;irnn!'llo de pC!(l mC:lC~ B0 (c<\nlo t:l o,!en~tll di,:>~ do

dO':I'r:l ••..':1hc c!".~ nti'li,!::del1, <':(In,!;:::t"rnndo o d"'t'~r\n!j,o s=ar~(J1 mmtm{\f'ldo,

b'~m cem:> 0:1 inc.!::o:: j (t 11 ::te ca"w! d~~ artigo. p(lrll (J elmiV'i'.yâ;, du inicio do

pflg;'lm~nto do Prçmi:) :1,\ ln:'~"'n\1vo

fi 4' P::lrn c ~etyldor ':ll10 fi p<:r~c;b-co Premio r.,1

h~canliv"J (l qWJ, pC', CCt5!.:iO 'JCI aVililllç:.o, u~\.lfr.Ji: do,; ~rntltamenloS :.n~lIis,c .•

nc~ iacisc,. co Çfl?U! óc-:::e ;>rl;go::. ct~'I9rá ~r o!)~'.'Nnd.., C>CUr.l;>:ir.l'."'~o d". !X,i')

rnl'''CS, 96" (,lOwnto)'. di::." d'.": dl::$cÍllp<J<li,u.;:ru~ ~lividiOes durnr,l~ {} CiCiO

cor~C!sliol\:!UJ111)., COI~~,i(kri<r.dC' o d,;g:::anso s;:;mana! remun(lflldc. bem mmo o~

inc:!:DS I ~ il d,~,;f:p!l1 &>::.:" ;Ht~<I. com "xtXlç;~:> di! <li~u~ç;~O ;>m'li9~(!I"0 II 1~.

{; 5" !';\I;AS apLif13d<'lsilc' ser•...:ço ot:<l,.ion<lr,b:.

O::~-,cr)fl:D pr::>jX>rclon:' rl')~ dj~~ ~~ :Jt!!"itn:i;] no \.:l:lrtr Ine/'s<ll 1'I 3!lr P<l90 como

P~tIT1io <:c i:'~e"~;v",

Art. ;i" O l'rr.rn!o i~ lr.:~rotl.o r:!!'J ~o:tl par;:'

cumUliJ,ll\1-1menl('. C"lIl1 r1\_1~()pr,,:'"1~' ;j~ rr.'.:sr~ul. IHI~WOT", r.lesrno ':;iJe \>1.-'b O\!tf'l

d~flQrninnÇrl;), cuO'Jooo ~.,:;s(,Ni~'x '::;1::;r p<Jio (l1!p,lha for mlll~ V:lI'It::<.II'lS::>

fi ',' r.l~rJia;:~m j;an~ da vC(!,';;)oacl:r-,:,a gr3,I~eaç!Jc

d~ p~lXIutividade ~:S(.,11 (~<lSl.t:::e:in~tl"t!ér.~ifl i!~VI",';,n::l?, ú:n S'"!iJdg (~LNIS ..\1 e a

grolJfi':::lç:io 1';;>1;1 ;::ar~':;I!Ht';::;Jt.m ;;:)'"1~~;1lC _ Fo:-.:':l p".pj~:a F:l~orj," ::lcc,,\rJO

parJl os ;..<100::::ÓriCJ Ca,\rJ:z d_ S;)~c:.::PiJ!)w-"l (Fi:~tAC£i!l



•

.......... ESTADO DE GOIÁS
• ASSEMBLEIA LEGISLATIVA

~'---'
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Goiânia, 14 de outubro de 2016.

Encaminhe-se para arquivamento, depois de gravada a sua tramitação no Sistema

de protocolo.
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